Senhor presidente, 

Estância Velha, 25 de fevereiro de 2016. 

Os cidadãos, abaixo assinados, neste ato representados pelos que subscrevem este documento, vem apresentar a Vossa Excelência, para protocolo e andamento conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno do Poder Legislativo, o presente Projeto de Lei de Iniciativa Popular que visa "Fixar os subsídios para os cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador do município de Estância Velha." 
As assinaturas, considerando aquelas conseguidas por meio virtual, somam, na nossa avaliação, um total de 2.091 assinaturas válidas, ou seja, 6,39% do total de eleitores (32.693) registrados como aptos a votar em Estância Velha, pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, na ultima eleição (2014). Consideramos válidas aquelas com a identificação do nome do subscritor e o número de um documento, seja ele CPF, RG ou Titulo de Eleitor. Considere-se para tanto, que todos, se identificaram como moradores de Estância Velha, antes de subscreverem de punho seu apoio a esta iniciativa. Acreditamos que, mesmo aqueles não alcançados por esta iniciativa, estão se fazendo presentes no exercício tanto do seu dever, quanto do seu direito de participar, diretamente, na gestão e administração do Município. 
Dentro desta mesma compreensão quando ao dever e direito de participar, vemos esta iniciativa, como inédita na história do município. Assim, este mandato Legislativo também fará parte deste marco histórico da democracia em Estância Velha. Aqui, estamos firmando, o povo e seus representantes eleitos, a convicção de que o compromisso de todos é com os interesses maiores do Município, principalmente, no melhor e mais qualificado uso dos recursos públicos oriundos de impostos e taxas que todos pagamos. 

Excelentíssimo Sr. Vereador Lotário Seewald 
M. D. Presidente do Poder Legislativo de Estância Velha
 Nesta
Os cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador, são importantes no contexto da democracia representativa e mais respeitados serão e mais dignos os seus ocupantes eleitos, quanto mais espaço à participação direta da população proporcionarem e respeitarem. A justa remuneração para os cargos para os quais o povo elege os seus ocupantes é a remuneração que o próprio povo define como justa e razoável, considerando as prioridades e necessidades da população e as condições financeiras do Erário Público. 
Sendo o que se apresentava, em nome de todos que subscreveram e apoiaram este projeto de lei, reafirmamos o nosso respeito e confiança em Vossa Excelência, no exercício do cargo de vereador e, neste momento, de presidente do Poder Legislativo do município. 
Respeitosamente, 
Rejani Petry 
Daniel Fernando Ribeiro

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 016/2016 

Fixa os subsídios para os cargos de Prefeito, do Vice-Prefeito e Vereador para o período da Legislatura de 2017 a 2020, é dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS. 
Faço saber que por iniciativa do Poder Legislativo, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° - O subsídio mensal do Prefeito Municipal de Estância Velha/RS para o mandato correspondente ao período de 2017 a 2020, fica fixado em parcela única, no valor de R$ 11.000,00 (onze mil Reais) mensais, e do Vice-Prefeito em parcela única de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos Reais) mensais. Parágrafo único. - Será concedido ao cargo de Prefeito, 13 (treze) parcelas de subsídio acrescida de um terço, quando no gozo de férias anuais, para o cargo de vice-prefeito, serão concedidas 12 (doze) parcelas anuais. 
Art. 2° - O subsídio mensal do cargo de Vereador, será fica fixado em uma parcela única de R$ 1.200,00 (mil e duzentos Reais). 

Parágrafo Único — Será concedido ao cargo de Vereador, 12 (doze) parcelas de subsídio. 
Art. 3° - O vereador no exercício da Presidência receberá, ainda, o valor de R$ 600,00 (seiscentos Reais), acrescido ao subsídio mensal. 
Art. 5° - Os subsídios fixados por esta Lei, serão revistos quando da atualização e nos mesmos índices do salário mínimo nacional. 
Art. 6° - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias. 
Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2017. 

Estância Velha RS em

JUSTIFICATIVA 
O país, o estado, o município, passam por um período de dificuldades que afetam a economia e as finanças públicas. Há uma desaceleração do crescimento, redução de investimentos e, por consequência, com implicações nas receitas oriundas de impostos e taxas pagas pelos cidadãos-contribuintes-eleitores. Tal situação já afeta e afetará ainda mais, serviços públicos essenciais que o Estado deve prover. Urge que a sociedade, a cidadania, se mobilize propondo racionalizar os custos que afetam o Erário Público. Com isso, diante do quadro atual, deve-se buscar produzir o máximo de contenção para que a manutenção de serviços em áreas fundamentais como a saúde, a educação, a segurança, a infra-estrutrura urbana, não sejam prejudicados. 

Neste momento, por exemplo, não há o que justifique que cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador, num município com a dimensão orçamentária e financeira de Estância Velha, ofereça, a titulo de subsídio, valores como os atuais: R$ 13.471,73, para prefeito; R$ 5.021,00 para vice-prefeito ou R$ 4.909,00 para vereador. Estes valores, se fossem apresentados para o próximo mandato (2017/2020) somados, considerando-os em número de 13 mensalidades e, ainda, o pagamento de 1/3 (um terço), no gozo de férias, a exceção, do cargo de vereador, representaria uma despesa, de R$ 3.686.474,00, em um quadriênio. 

Consideremos, porém, outra situação, conforme estabelece o presente projeto de lei. O subsídio para o cargo de prefeito fixado para o próximo mandato em R$ 11.000,00. Para o cargo de vice-prefeito, em R$ 1.200,00 e para o cargo de vereador também em R$ 1.200,00. Estes valores vigendo no mandato próximo, representariam uma despesa, aos cofres públicos, de R$ 1.161.200,00. Ou seja, noutra ponta, uma economia R$ 2.173.128,50. Fica evidente que tal proposta terá um impacto financeiro extremamente positivo às finanças municipais. Desta forma, tal disponibilidade adicional de recursos para o próximo exercício poderá ser dirigida a outras ações e serviços em beneficio da população. 

Assinalamos o entendimento de que, ao cargo de vice-prefeito e de vereador, não sejam devidos mais do que 12 mensalidades de subsídio anuais. Tratam-se, em ultima análise de cargos eletivos que não exigem disponibilidade em tempo integral. Diga-se, no caso do cargo de vice-prefeito que a sua atribuição única é de "substituir o titular do cargo de prefeito" eventualmente (Art. 50, da Lei Orgânica Municipal). Da mesma forma, ao cargo de vereador, deve-se prover o subsídio como forma de auxilio às suas despesas no exercício deste encargo, e não remunerá-lo, incluindo ainda um 13° salário. As atribuições do cargo de vereador se fundamentam em legislar a e fiscalizar bom uso dos recursos públicos. São atribuições, como alcança a própria Lei Orgânica, desenvolvidas no âmbito do Poder Legislativo, em horário que não conflitua com o exercício de qualquer outra função seja privada ou pública (§ Único, artigo 30, da LOM). É de lembrar que até meados da década de 70, o cargo de vereador não era remunerado, de nenhuma forma , em municípios com menos de 100 mil habitantes. Já, em relação ao cargo de prefeito, decorrem uma lista considerável de responsabilidade e, ainda, o compromisso de responder pelo governo em tempo integral, por esta razão justifica-se que lhe seja atribuído o direito ao gozo de férias remuneradas acrescidos de 1/3 conforme dispõe a LOM (Art. 52) e um 13° mês de subsídio. 

Por fim, ao apresentar este projeto de lei de iniciativa popular — instrumento definido na LOM (Art. 37) - fixando os subsídios para os cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador, o ELEITOR esta se fazendo presente no exercício tanto do seu dever, quanto do seu direito de participar, diretamente, na gestão e administração do Município. O voto que elegeu os representantes para estes cargos não foi dado para distanciar o eleitor do compromisso de participar e ocupar os espaços legais e públicos mas, antes, reafirmar que ele deve continuar a incidir na vida da sua cidade, acompanhando, de perto, as atitudes, atividades, ações e posições dos seus representantes eleitos. Esta atitude fortalece o exercício da cidadania, como também fortalece os fundamentos da nossa Democracia representativa. 

Isto posto consideramos que apresentamos elementos e razões suficientes para que o presente projeto de iniciativa popular, seja apreciado, votado e aprovado por esta Egrégia Casa Legislativa. Consideramos também, que a partir disso, estará o Poder Legislativo, fortalecendo o conceito de Democracia Representativa e Participativa. As mais de duas mil assinaturas alcançadas — juntadas a este justificativa - mediante a mobilização popular, certamente representam de forma irrefutável que a população apoia esta proposta. 

Respeitosamente,

